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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 058

PRESCRIÇÃO – INTERRUPÇÃO – ACÓRDÃO CONDENATÓRIO – SESSÃO DE JULGAMENTO

O acórdão que reforma sentença absolutória condenando o réu, é causa interruptiva da prescrição. A interrupção ocorre na data da sessão de julgamento.

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

PENAL. PRESCRIÇÃO. CRIME FALIMENTAR. CONDENAÇÃO. INTERRUPÇÃO.



1. A CONDENAÇÃO EM SEGUNDO GRAU, POR FORÇA DE RECURSO DA ACUSAÇÃO, INTERROMPE A PRESCRIÇÃO NA DATA DO JULGAMENTO. O LEGISLADOR, COMO PROCLAMADO PELO STF UTILIZA-SE DA EXPRESSÃO "SENTENÇA CONDENATÓRIA" (ART. 117, IV, DO CP) NO SENTIDO DE "DECISÃO", NÃO HAVENDO, PORTANTO, DIFERENÇA ONTOLÓGICA ENTRE "ACÓRDÃO CONDENATÓRIO" E "SENTENÇA CONDENATÓRIA", PORQUE AMBOS ESTEREOTIPAM UMA "DECISÃO".



2. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO (LETRA "C"). (RESP 117081 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 24/06/1997, D.J.U. de 18/08/1997, p. 37922).

PENAL. CONDENAÇÃO EM SEGUNDO GRAU. ACÓRDÃO EMBARGAVEL. - INTERRUPÇÃO. REITERADA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SOBRE INTERROMPER-SE A PRESCRIÇÃO NA DATA DA PROCLAMAÇÃO DO JULGAMENTO CONDENATÓRIO EM GRAU RECURSAL, AINDA QUE TOMADO POR MAIORIA DE VOTOS. (RESP 36850 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Dantas, j. 22/09/1993, D.J.U. de 04/10/1993, p. 20565, RSTJ 56/334).

PRESCRIÇÃO . INTERRUPÇÃO. ACÓRDÃO EMBARGÁVEL PROFERIDO EM GRAU DE APELAÇÃO. SE O ACÓRDÃO, RELATIVO A APELAÇÃO, FOR CONDENATÓRIO, OU SEJA, AQUELE QUE, PELA PRIMEIRA VEZ, IMPÔS A PENA, OU AGRAVOU-A, CONSTITUI "DECISÃO CONDENATÓRIA RECORRÍVEL" (ART. 117, IV, DO CP) E , AINDA QUE EMBARGÁVEL, TEM EFEITO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO.



SE, ENTRETANTO, FOR MERAMENTE CONFIRMATÓRIO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU, NÃO SE IDENTIFICA PERFEITAMENTE COM A PREVISÃO DO ART. 117, IV, DO CP, PELO QUE NÃO INTERROMPE A PRESCRIÇÃO. TODAVIA, DECORRENDO LAPSO DE TEMPO SUFICIENTE ENTRE UMA E OUTRA CAUSA INTERRUPTIVA, DÁ-SE PROVIMENTO AO RECURSO PARA DECLARAR-SE EXTINTA A PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO. (RHC 2206 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Assis Toledo, j. 07/10/1992, D.J.U. de 26/10/1992, p. 19063).

PENAL. PRESCRIÇÃO. CAUSAS INTERRUPTIVAS. 1. LEI DE IMPRENSA. APLICAM-SE AOS CRIMES DE IMPRENSA AS CAUSAS INTERRUPTIVAS DA PRESCRIÇÃO PREVISTAS NO CÓDIGO PENAL.



2. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EMBARGÁVEL PROFERIDO EM GRAU DE APELAÇÃO. SE O ACÓRDÃO, RELATIVO A APELAÇÃO, FOR CONDENATÓRIO, OU SEJA, AQUELE QUE PELA PRIMEIRA VEZ IMPÔS A PENA, OU AGRAVOU-A, CONSTITUI ''DECISÃO CONDENATÓRIA RECORRÍVEL'' (ART. 117, IV, DO CP) E, AINDA QUE EMBARGÁVEL, TEM EFEITO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. SE, ENTRETANTO, FOR MERAMENTE CONFIRMATÓRIO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU, NÃO SE IDENTIFICA PERFEITAMENTE COM A PREVISÃO DO ART. 117, IV, DO CP, PELO QUE NÃO INTERROMPE A PRESCRIÇÃO. NO CASO, OCORRE A ULTIMA HIPÓTESE.



RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, PELA LETRA ''C'', E PROVIDO PARA DECLARAR-SE EXTINTA A PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO. (RESP 9158 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Assis Toledo, j. 15/05/1991, D.J.U. de 10/06/1991, p. 07857, RSTJ 27/401).

CRIMINAL. - CONDENAÇÃO EM SEGUNDO GRAU. PENA EM CONCRETO. PRESCRIÇÃO. TERMO INTERRUPTIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. – RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. - ACÓRDÃO. FUNDAMENTOS PRÓPRIOS.



- INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. BALIZADO PELA PENA EM CONCRETO, NAS CONDENAÇÕES PROFERIDAS EM SEDE DE APELAÇÃO, O PRAZO PRESCRICIONAL INTERROMPE-SE NA DATA DO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO E NÃO NA DATA DO JULGAMENTO DOS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.



- PREQUESTIONAMENTO. COMO REQUISITO DO RECURSO ESPECIAL, O PREQUESTIONAMENTO SE BASTA COMPREENDIDO PELA MATÉRIA VERSADA NO ACÓRDÃO, DE OFICIO OU IMPLICITAMENTE QUE SEJA. PRECEDENTES DO STJ.



- FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. COMO TAL SE PRESTA A TRANSCRIÇÃO DO PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM SEGUNDO GRAU, EXPRESSAMENTE REPORTADO COMO RAZÃO DE DECIDIR E COM LOUVORES REPUTADO CONVINCENTE. (RESP 3021 – PR, 5ª Turma, Rel. Min. José Dantas, j. 06/06/1990, D.J.U. de 06/08/1990, p. 07348, RSTJ 19/411).

EMENTA: PENAL. CONDENAÇÃO EM SEGUNDO GRAU. ACÓRDÃO EMBARGÁVEL. - INTERRUPÇÃO.

REITERADA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SOBRE INTERROMPER-SE A PRESCRIÇÃO NA DATA DA PROCLAMAÇÃO DO JULGAMENTO CONDENATÓRIO EM GRAU RECURSAL, AINDA QUE TOMADO POR MAIORIA DE VOTOS.

DECISÃO: POR UNANIMIDADE,  CONHECER  DO RECURSO E DAR-LHE PROVIMENTO, PARA CASSAR O ACÓRDÃO E DETERMINAR QUE, AFASTADA A PRESCRIÇÃO, PROSSIGA O  JULGAMENTO. (RESP 36859 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ DANTAS, j. 22/09/1993, D.J.U. de 04/10/1993, RSTJ 56/334).

MODELO

MODELO CONHECIDO E PROVIDO.

EMENTA: PENAL. CONDENAÇÃO EM SEGUNDO GRAU. ACÓRDÃO EMBARGÁVEL. - INTERRUPÇÃO.

REITERADA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SOBRE INTERROMPER-SE A PRESCRIÇÃO NA DATA DA PROCLAMAÇÃO DO JULGAMENTO CONDENATÓRIO EM GRAU RECURSAL, AINDA QUE TOMADO POR MAIORIA DE VOTOS.

DECISÃO: POR UNANIMIDADE,  CONHECER  DO RECURSO E DAR-LHE PROVIMENTO, PARA CASSAR O ACÓRDÃO E DETERMINAR QUE, AFASTADA A PRESCRIÇÃO, PROSSIGA O  JULGAMENTO. (RESP 36859 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ DANTAS, j. 22/09/1993, D.J.U. de 04/10/1993, RSTJ 56/334).

O MODELO PRECISA SER ADAPTADO ÀS NOVAS EXIGÊNCIAS DO STJ QUANTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO




O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, nos autos dos embargos infringentes, nº  601.299-1, da comarca de São Paulo, em que figura como embargante FÁBIO LUIZ BASTOS DE SOUZA, sendo embargado o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v.acórdão de fls. 157/159, o que faz com fundamento no artigo 105, III, alíneas “a”  e “c” da Constituição Federal, observados os termos dos artigos 26 e seguintes da Lei nº  8.038/90, pelos motivos adiante deduzidos:




1. A HIPÓTESE EM EXAME




O recorrido, processado pela prática de furto simples, finda a instrução criminal, foi absolvido pelo MM Juiz. O Dr. Promotor de Justiça apelou da sentença, sendo que a Colenda Quarta Câmara Criminal dessa Corte acolheu a irresignação para condenar o acionado à pena de um ano e dois meses de reclusão, além de onze dias-multa, votando vencido o eminente Juiz PASSOS DE FREITAS. O sucumbente opôs embargos infringentes ao acórdão, sendo que a mesma Turma Julgadora, por votação majoritária, considerando prejudicados os embargos, declarou prescrita a pretensão da pretensão punitiva:



“O  v.acórdão majoritário que, reformando a r.sentença absolutória, condenou o embargante, não interrompe o lapso prescricional.



Entender-se contrariamente seria, data venia, acrescentar ao rol restrito e taxativo do artigo 117, do CP, uma outra causa de interrupção contra o réu.



A lei penal não admite interpretação extensivas ou análogas em prejuízo ao réu.

Note-se que, ao teor do referido dispositivo, o legislador estabeleceu distinção técnica entre decisão e sentença, indicando expressamente a pronúncia, mas não fazendo qualquer menção a acórdão.



Quando a lei contemplou prestação jurisdicional de segundo grau, como causa de interrupção, fê-lo expressamente no inciso III, do artigo em causa.



Nenhum objetivo de ordem repressiva poderá criar interrupção prescricional estranha à lei.



No caso, mais de quatro anos decorreram, até hoje, a partir do recebimento da denúncia.



Logo, diante da pena concretizada, extinta a punibilidade (art. 109, V, do CP).



Pelo exposto, declara-se prescrita a pretensão punitiva, prejudicados os embargos (fls. 157/159).



Com a devida vênia, assim decidindo, a douta Maioria Julgadora negou vigência ao artigo 117, IV, do Código Penal, estabelecendo conflito com decisões proferidas em situações análogas pelo Egrégio Tribunal de  Justiça de São Paulo e Superior Tribunal de Justiça justificando-se, dessarte, a interposição do presente recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional.




2.  A NEGATIVA DE VIGÊNCIA DE LEI FEDERAL




Na verdade, dispõe o artigo 117 do Código Penal que o “curso da prescrição interrompe-se:” dentre outras causas, “pela sentença condenatória recorrível”(IV).




Parece óbvio que, se a decisão de primeiro grau for de natureza absolutória, não há que se cogitar da causa interruptiva, seguindo a prescrição o seu fluxo temporal até que a viabilidade da ação penal mereça reexame pela segunda instância e, nessa hipótese se o Tribunal, acolhendo eventual recurso do Ministério Público, afirmar a procedência da acusação, o acórdão condenatório, substituindo a sentença, constituir-se-á marco interruptivo do prazo decadencial, nos termos daquele preceito. Assim, se  o vencido apresentar embargos, evidentemente, será inviável o reconhecimento da prescrição, ante a proximidade de tempo entre os dois julgamentos colegiados.




Sem nenhum propósito, venia concessa, a assertiva do acórdão recorrido de que, se embargado, o aresto o acórdão que “reformando a r.sentença absolutória condenou o embargante, não interrompe o lapso prescricional”. Não se entende bem o fundamento jurídico de tal postura. O julgamento sedimenta-se pela tese sufragada pela maioria dos juízes; ilógico, haveria de parecer, a exigência de unanimidade dos pronunciamentos colhidos durante a sessão, para que se tivesse por consolidado o julgamento de segundo grau.




É o que leciona o eminente Professor DAMÁSIO E. DE JESUS:

“O acórdão condenatório, ainda que não unânime  por isso sujeito a embargos infringentes, também interrompe o prazo prescricional da pretensão punitiva. Isso ocorre quando, tendo sido absolvido em primeiro grau, o réu vem a ser condenado pelo acórdão do Tribunal. Trata-se de acórdão recorrível. Não vemos diferença substancial entre sentença condenatória recorrível e acórdão condenatório recorrível. Os dois constituem a primeira decisão condenatória proferida na ação penal, que, nos termos do CP, interrompe o lapso prescricional”(“Comentários ao Código Penal”, Saraiva, 1985, 2º  vol. da Parte Geral, p. 881).




Esse, igualmente, é o pensamento do douto FREDERICO MARQUES, ao observar que, “Subindo os autos à superior instância, aplica-se, ainda o artigo 117, nº  IV, se houver embargos a acórdão que condenou o réu por maioria de votos. O acórdão é uma sentença; e não sendo unânime, é acórdão embargável, ou seja, decisão sujeita a recurso ou ‘sentença condenatória recorrível’ (“Curso de Direito Penal”, Saraiva, 1956, vol. III, p. 421). É, também, o sentir de MAGALHÃES NORONHA para quem, igualmente, “o acórdão embargado é também sentença recorrível e, portanto, interrompe a prescrição” (“Direito Penal”, Saraiva, 1959, p. 521).




Em apreciado trabalho, o Desembargador ANTONIO RODRIGUES PORTO perfilha idêntico entendimento, discorrendo:

“Quando o tribunal estadual (ou Federal de Recursos) reforma sentença absolutória para condenar o réu, essa decisão interrompe a prescrição, quer seja embargável ou não; o momento da interrupção é a data da sessão de julgamento,  e não a da posterior publicação (ou intimação) do acórdão. Se for imposto o recurso de embargos infringentes e vier a ser acolhido para absolver o réu, desaparece a interrupção havida no julgamento da apelação. Se for incabível o recurso de embargos infringentes  (ou, se cabível, não foi interposto no prazo legal), a prescrição visará daí em diante, a condenação, que se reputara transitada em julgado.

É exato que o art. 117, VI, se refere a sentença e não a acórdão. Entendemos estar esse vocábulo empregado em sentido genérico (como nos artes. 110 e 112, I), pois não há razão para que somente a condenação de 1ª instância tenha efeito interrupto, e não também a de 2º  (quando reforma absolvição). Assim, a sentença condenaria que interrompe é a proferida pela primeira vez no processo declara culpado o réu e lhe inflige pena, seja proferida em 1ª instância ou em grau de recurso. Nesse mesmo sentido se manifestam MANZINI, GIROLAMO PENSO e ALFREDO MOLARI; este assinala que a sentença condenatória que interrompe é a proferida pela primeira vez no curso de procedimento; o juízo da apelação que, reformando uma sentença absolutória, aplica ex novo uma pena, interrompe a prescrição; já o mesmo não acontece quando o juízo da apelação meramente confirma a condenação de 1º grau” (“Da Prescrição Penal”, ed. Revista dos Tribunais, 1988, p. 72/73).




3. O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL




O V.acórdão recorrido, além de se distanciar dos ensinamentos de nossa melhor doutrina, como visto, estabelece dissenso com julgados do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado.




Em situação análoga à dos autos, decidiu a Colenda Segunda Câmara Criminal do referido Pretório:

“A Súmula 146 não é aplicável após haver a sentença condenatória transitada em julgado, uma vez que prende-se ela a ação penal e não à pena. E o acórdão embargado também sentença recorrível e, portanto, interrompe a prescrição. Desse modo, indo o processo até embargos, por ser o v.acórdão embargável somente após fluírem os prazos dos recursos cabíveis à espécie é que se tornou possível falar-se  em sentença condenatória  irrecorrível, marco inicial do lapso de tempo configurativo da prescrição”(Desembargador ONEI  RAPHAEL - RT 412:118)




Em outra oportunidade, assentou a mesma Corte de Justiça de São Paulo:

“O acórdão embargável é também sentença recorrível e portanto interrompe a prescrição” (RTJSP 11:443)




Extrai-se do corpo deste último aresto:

“Sem dúvida o instituto da prescrição visa sempre o entendimento mais favorável ao condenado, mas não vai a ponto de fazer tábula rasa da matéria legal existente a seu respeito que estabelece os marcos e as condições em que pode ser reconhecido tal benefício.

A prescrição, de  fato, na forma do artigo 110 do Código Penal, regula-se pela pena imposta, o que acontece somente depois de transitar em julgado o Decreto condenatório.

Ainda, os 2 artigos devem ser entendidos em consonância com o  que vem disposto no parágrafo único do artigo 110, que, enfaticamente aduz a afirmativa de que a prescrição, após a sentença condenatória da qual somente o réu haja recorrido, regula-se também pela pena imposta e verifica-se nos prazos consignados no artigo anterior.

O ensinamento doutrinário trazido à colação pelo Douto Procurador de Justiça, no sentido de que “acórdão embargado é também sentença recorrível e, portanto, interrompe a prescrição” (fls. 336), afina-se inteiramente com o caso sub studio”(p.444).




Ainda recentemente, no mesmo tema, decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“CRIMINAL. PENA. PRESCRIÇÃO - Condenação em segundo grau

Torrencial jurisprudência dos tribunais sobre que, no caso, o termo a quo interruptivo é a data da proclamação do julgamento condenatório ocorrido em sede da apelação do Ministério Público” (RHC nº 1351 - SP - 5ª T - Min. JOSÉ DANTAS - DJU  189:13495, 30.9.91)




Nítida a estreita similitude entre as hipóteses enfocadas nos julgados-paradigma e a dos autos. Em todas, cuidava-se de réus absolvidos pelo Juízo monocrático e que, em segunda instância, viram-se condenados, pleiteando, após a oferta de embargos infringentes, o reconhecimento da prescrição. Mas enquanto acórdão recorrido entendeu cabível   o benefício, desconsiderando a data em que a Câmara Criminal, reformando a decisão absolutória, condenou o réu, como marco  interruptivo do lapso prescricional, os arestos trazidos a confronto encaram o acórdão condenatório como sentença condenatória recorrível e, portanto, com efeito interruptivo da prescrição.




Em face de todo o exposto, demonstrado que o acórdão recorrido recusou vigência ao precitado dispositivo do Código Penal, dissentindo, ademais dos julgados atrás indicados, aguarda esta Procuradoria-Geral  de Justiça que seja deferido  o processamento  do presente recurso especial que, subindo à superior apreciação do Colendo Superior Tribunal de Justiça, mereça conhecimento e provimento para p efeito de ser cassada a decisão colegiada.




São Paulo, 11 de fevereiro de 1997.

ANTONIO ARALDO FERRAZ DAL POZZO

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

ALCYR MENNA BARRETO DE ARAÚJO

PROCURADOR DE JUSTIÇA
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